Comarca da Capital - Regional do Méier - 6ª Vara Cível
Juíza: Cristina Gomes Campos de Seta
Processo nº 0018065-45.2013.8.19.0208
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c pedido de tutela antecipada e obrigação de fazer pelo rito sumário entre as partes acima epigrafadas, todas qualificadas na inicial. Alega a 1ª Autora que foi funcionária da Empresa Brasileira de Telecomunicações onde exercia a função de agente administrativa, sendo assim, segurada da Ré, que presta assistência médico-hospitalar a seus segurados pela AMAP - Assistência Médica dos Aposentados e Pensionistas. Aduz que tentou inscrever o 2º Autor, seu marido, como seu dependente para fins de assistência médico-hospitalar, não tendo obtido êxito sob o argumento de que, conforme estipulado no contrato, o cônjuge varão não está contemplado como tal. Aduz que tal recusa não encontra respaldo legal, posto que arbitrária e dissonante com as normas que regem a matéria, afrontando o princípio de igualdade, que veda toda e qualquer diferenciação arbitrária, tendo o Requerido criado tratamento abusivamente diferenciado em razão do sexo, a pessoas que se encontram em situações idênticas. Requer: a) o deferimento da gratuidade de justiça; b) a antecipação dos efeitos da tutela liminar específica da obrigação de fazer, determinando que a Ré realize imediatamente a inclusão do Segundo Autor como dependente da Primeira no seguro médico-hospitalar da mesma, até o deslinde da presente causa; c) a procedência do pedido, declarando-se a nulidade de cláusula contratual que exclui o cônjuge do sexo masculino da dependência do titular para fins de seguro médico-hospitalar da Requerida, condenando-a à obrigação de realizar a inclusão do Segundo Autor como dependente da Primeira Autora; d) a condenação da Ré ao pagamento no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) a títulos de danos morais, bem como nas custas e honorários advocatícios. Com a inicial de fls. 02/10 vieram os documentos de fls. 11/35. Deferimento da gratuidade de justiça às fls. 40. Audiência de Conciliação às fls. 41 de caráter infrutífero. Contestação às fls. 42/52 acompanhada de documentos às fls. 53/80, onde a parte Ré alega ausência de fundamento para a antecipação da tutela, uma vez que não há qualquer demonstração de que o Segundo Autor estaria acometido de debilitação na sua saúde que dependesse de sua inclusão no plano de saúde cuja Primeira Autora é titular, não se justificando, desta forma, o alegado perigo na demora. Aduz que as operadores de saúde não estão obrigadas a fornecer ampla e irrestrita cobertura aos seus usuários, tampouco toda gama de produtos e serviços, ou admissão de quaisquer dependentes, mas sim, e apenas, informar de forma clara as condições contratuais existentes entre as partes. Sustenta que segundo o regulamento AMAP, apenas admite-se como dependente a companheira ou esposa, ou seja, a admissão do Segundo Autor como dependente da Primeira Requerente, importaria em flagrante alargamento dos parâmetros contratualmente estabelecidos entre as partes, estando a 1ª Autora ciente disso desde que assinou o acordo, em meados de 1975, devendo a inclusão do Segundo Requerente ser custeada pela Primeira Demandante, aposentada e titular do plano. Alega, outrossim, que as disposições contratuais aceitas pelas partes têm força de lei, não havendo o que se falar, portanto, em inclusão do segundo Autor, pedido que deve ser julgado improcedente, e , no caso de ser acolhido, o que se admite pelo princípio da eventualidade, deve ser custeada pelos autores a referida inclusão. Aduz não haver danos morais, já que o objeto da demanda é a vedação de inclusão do dependente, o que já estaria prevista no contrato e de conhecimento das partes, e não negativa de cobertura. Relatados, decido. Ab initio urge salientar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com a edição do verbete nº321 de suas Súmulas, pacificou o entendimento no sentido de que as regras contidas no Código de Defesa do Consumidor aplicam-se às entidades de previdência complementar e aos participantes dos planos de previdência privada que elas administram, não se importando se a entidade é fechada ou aberta, tomando ambas, apenas, como pessoas jurídicas que exercem atividades de natureza securitária. Destarte, em se tratando, conforme reconhecido pela jurisprudência pátria, de relação consumerista, não há como se admitir a validade da cláusula contratual que, no rol de dependentes, contempla exclusivamente a cônjuge mulher, excluindo o varão. É inconteste que tal cláusula afronta sobremaneira não só o código consumerista, como também a própria ordem constitucional vigente, na medida em que ela, de um lado, implica em renúncia por parte da primeira autora (segurada da TELOS), ao direito de contemplar seu cônjuge com os benefícios para os quais sempre contribuiu; e, de outro, vai de encontro ao princípio da isonomia, insculpido no art. 5º, inciso I, da Constituição da República, que, não por acaso, trata justamente dos Direitos e Garantias Fundamentais assegurados na Carta Magna. Destarte, em que pese a parte ré aduzir que não está obrigada a fornecer ampla e irrestrita cobertura aos seus usuários, mas apenas informar de forma clara, como alega tê-lo feito, as condições contratuais existentes entre as partes (conforme previsto no art.16, da Lei 9.656/98), in casu, não é aceitável, e sequer razoável, que haja tal exclusão no contrato, mormente se levarmos em conta que, se fosse segurado do sexo masculino, teria sua pretensão atendida, na medida em que cônjuge feminina é aceita na qualidade de dependente de beneficiário. Neste diapasão, em consonância com os preceitos constitucionais e com o código consumerista, alternativa outra não resta que não seja a de declarar nula a exclusão do cônjuge varão do rol de dependentes, contida na cláusula 3.1.b do Regulamento AMAP (fls.54), na forma como disposto no art.51, I, do CDC. Noutro giro, não vislumbro a ocorrência de danos morais a serem indenizáveis na espécie, eis não se trata de inadimplemento contratual na medida em que a vedação ora afastada vinha expressa no contrato. Trata-se, isso sim, de ajuste procedido no pacto firmado entre as partes para adequá-lo aos preceitos legais vigentes. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para declarar nula a restrição quanto ao cônjuge varão, contida na cláusula que contempla os dependentes, cláusula 3.1.b do Regulamento AMAP, e condeno a ré a efetivar, na forma como requerido pela primeira autora, a inclusão do segundo autor como dependente desta para fins de seguro médico-hospitalar. E, considerando que a parte autora decaiu da menor parcela de seus pedidos, condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que ora arbitro em R$800,00. PRI. Decorridos seis meses do trânsito em julgado em suspensão, sem manifestação ou encerrada a execução, dê-se baixa e arquivem-se os autos após o procedimento adequado para o recolhimento das custas.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
